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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DA PARAÍBA

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Ato Governamental nº 6.893  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  EDUARDO DOS SANTOS SILVA matrícula
nº 171.401-5, do cargo em comissão de Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciária Desembargador
Sílvio Porto, Símbolo CSP-4, da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária.

Ato Governamental  nº 6.894  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar EGILDO FERREIRA ALMEIDA matrícula nº 070.476-
8, do cargo em comissão de Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Desembargador Flósculo da
Nóbrega, Símbolo CSP-4, da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária.

Ato Governamental  nº 6.895  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de
março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear EDUARDO DOS SANTOS SILVA para ocupar o cargo
de provimento em comissão de Chefe do Almoxarifado da Penitenciária Desembargador Flósculo
da Nóbrega, Símbolo CSP-4, da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária.

Ato Governamental  nº 6.896  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar  MARIA COELI FERREIRA RIBEIRO, matrícula nº
59.628-5, do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Análise e Controle da Substituição
Tributária, Símbolo CGF-3, da Secretaria de Estado da Receita.

Ato Governamental  nº 6.897  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, alterada pela Lei nº 8.235, de 31 de maio de 2007,

R E S O L V E nomear  MARCELO DAMASCENO FERREIRA, para ocupar
o cargo de provimento em comissão de Chefe do Núcleo de Análise e Controle da Substituição
Tributária, Símbolo CGF-3, da Secretaria de Estado da Receita.

Ato Governamental  nº 6.898  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar  EDNAMAI RODRIGUES NOBREGA, matrícula nº
146.785-9, do cargo em comissão de Assessor Técnico do Secretário Executivo da Secretaria de
Estado da Receita, Símbolo CAD-7.

Ato Governamental  nº 6.899  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, alterada pela Lei nº 8.235, de 31 de maio de 2007,

R E S O L V E nomear  ANDERSON FREIRE JUNIOR, para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Assessor Técnico do Secretário Executivo da Secretaria de Estado da
Receita, Símbolo CAD-7.

Ato Governamental nº 6.900  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar  RIZONIEL DIONIZIO DE OLIVEIRA, matrícula nº
170.372-2, do cargo em comissão de Assessor Técnico de Planejamento da Secretaria de Estado
da Receita, Símbolo CAT-1.

Ato Governamental  nº 6.901  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei no 8.186, de 16 de março
de 2007, alterada pela Lei nº 8.235, de 31 de maio de 2007,

R E S O L V E nomear  KELLEN CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA, para
ocupar o cargo de provimento em comissão de Assessor Técnico de Planejamento da Secretaria de
Estado da Receita, Símbolo CAT-1.

Ato Governamental  nº 6.902  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007,
no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear JANAINA DE MEDEIROS GONZAGA, para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Secretário da EEEF PROFª ARGENTINA PEREIRA GO-
MES, no Município de João Pessoa, Símbolo SDE-7, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental  nº 6.903  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exo nerar  VERIDIANA DE ANDRADE SILVA SOUZA,
matrícula nº 174.049-1, do cargo em comissão de Agente Operacional II, Símbolo CSE-4, do
Gabinete do Governador.

Ato Governamental  nº 6.904  João Pessoa, 28  de maio  de 2013

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar MARIA DE FATIMA DA SILVA, matrícula nº 147.796-
7, do cargo em comissão de Assistente Técnico III, Símbolo CSE-4, da Casa Civil do Governador.

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária
Portari a n° 529/GS/SEAP/13        Em 22 de maio de 2013

O SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no
úso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto n°. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

RESOLVE desi gnar o servidor CONRADO SILVA CABRAL VASCONCE-
LOS, matrícula 163.948-0, para responder pelo eixo Educação do Programa Cidadania é Liberdade.

Publique-se
Cumpra-se.

SECRETARIAS DE ESTADO
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SUPERINTENDENTE

GOVERNO DO ESTADO
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DIRETORA  DE OPERAÇÕES

Lúcio Falcão
EDITOR DO DIÁRIO OFICIAL

Gilson Renato de Oliveira
DIRETOR TÉCNICO

IDEME - INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL E ESTADUAL

PORTARIA GS/IDEME N° 003/2013   João Pessoa, 21 de Maio de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MUNI-
CIPAL E ESTADUAL, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8o, Inciso XVII,
do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n° 13.185 de 11 de julho de 1989.

RESOLVE exonerar ANTÔNIO MARCOS BARBOSA, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Secretário da Coordenadona de Estatística, símbolo CCI-1, do Insti-
tuto de Desenvolvimento Municipal ^Estadual -IDEME.

PORTARIA GS/IDEME N° 004/2013   João Pessoa, 21 de Maio de 2013.

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MUNI-
CIPAL E ESTADUAL, nõ usò das suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 8o, Inciso XVII,
do Regimento. Interno, aprovado pelo Decreto n° 13.185 de 11 de julho de 1989.

MAURO  Superintendente/IDEME
RESOLVE nomear FELIPE BEZERRA ALEXANDRE, para ocupar o cargo de

provimentos em comissão de Secretário da Coordenadoria de Estatística, símbolo CCI-1, do
Instituto de Desenvolvimento Municipal e Estadual -IDEME.

Secretaria de Estado
do Planejamento e Gestão

Secretaria de Estado
da Administração
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Secretaria de Estado
da Controladoria Geral



João Pessoa - Quarta-feira, 29 de Maio de 20134 Diário Oficial



João Pessoa -  Quarta-feira, 29 de Maio de 2013 5Diário Oficial



João Pessoa - Quarta-feira, 29 de Maio de 20136 Diário Oficial



João Pessoa -  Quarta-feira, 29 de Maio de 2013 7Diário Oficial



João Pessoa - Quarta-feira, 29 de Maio de 20138 Diário Oficial



João Pessoa -  Quarta-feira, 29 de Maio de 2013 9Diário Oficial



João Pessoa - Quarta-feira, 29 de Maio de 201310 Diário Oficial

PORTARIA Nº 113/GSER                                                     João Pessoa, 28 de maio de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 3º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E :
Art. 1o Designar LUÍS CARLOS SANTOS, Auditor Fiscal Tributário Estadual,

matrícula nº 158.549-5, lotado nesta Secretaria, Supervisor Fiscal da Terceira Gerência Regional
da Receita Estadual, símbolo CAT-3, para, cumulativamente, responder pelo cargo de Supervisor
do Centro de Operações e Prestações da Terceira Gerência Regional da Receita Estadual - COP,
símbolo CAT-3, enquanto durar o período de férias de seu titular, ALUISIO VITAL POLICARPO
DE SOUSA, matrícula nº 092.449-1, compreendido entre 1/6/2013 a 30/6/2013.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretaria de Estado
da Receita

PORTARIA CONJUNTA Nº 001/SER/GSETDE                João Pessoa, 27 de maio de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA e o SECRETÁRIO DE ESTADO
DO TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso das atribuições previstas nas
alíneas “a” e “d” do inciso VIII e nas alíneas “a” e “c” do inciso XVI do art. 3º da Lei nº 8.186, de
16 de março de 2007, respectivamente, e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS 85/11 e
no inciso I do § 2º do art. 1º do Decreto nº 33.802, de 25 de maio de 2013, e

Considerando a necessidade de disciplinar o credenciamento para utilização de
crédito presumido por estabelecimento industrial que realize investimentos em obra de infraestrutura
pública, cuja responsabilidade financeira pela execução tenha sido assumida pelo contribuinte
interessado,

R E S O L V E :
Art. 1º Estabelecer que a obtenção de credenciamento referente à utilização do

crédito presumido, nos termos previstos no Decreto nº 33.802/13, dar-se-á mediante requerimen-
to do interessado ao Titular da  Secretaria de Estado da Receita, acompanhado dos seguintes
documentos:

I - Protocolo de Intenções firmado entre o Governo do Estado da Paraíba e a
empresa requerente;

II - Projeto de Infraestrutura Pública elaborado pela empresa.
Art. 2º O órgão indicado no Protocolo de Intenções, responsável pelo acompa-

nhamento e fiscalização da execução do projeto, deverá remeter relatórios mensais à Secretaria de
Estado da Receita sobre o andamento das obras, para homologação dos valores a serem utilizados
como crédito presumido de ICMS.

Art. 3º Na escrituração da apuração do crédito presumido de que trata o § 3º do
art. 1º do Decreto nº 33.802/13 deverá ser observado o seguinte:

I - a cada período de apuração do imposto, a empresa terá direito à utilização de
crédito presumido correspondente até 10% (dez por cento) do total do saldo devedor do período
correspondente, após o lançamento de outros incentivos ou benefícios fiscais incidentes sobre o
respectivo saldo devedor, inclusive aqueles relativos ao Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Industrial da Paraíba - FAIN;

II - o contribuinte deverá lançar no Livro Registro de Apuração de ICMS, na
coluna “Outros Créditos”, o valor do crédito autorizado, fazendo constar a seguinte observação:
“Crédito Presumido concedido nos termos do Decreto nº 33.802/13”;

III - o valor total do crédito presumido utilizado pela empresa fica limitado ao
valor do investimento realizado em infraestrutura pública no entorno do empreendimento, con-
forme pactuado no Protocolo de Intenções firmado entre o Estado e a empresa interessada.

Parágrafo único. Os procedimentos relativos à apropriação do crédito presu-
mido referido neste artigo serão definidos em Regime Especial expedido pela Secretaria de Estado
da Receita.

Art. 4º A Secretaria de Estado da Receita - SER, após homologação dos créditos
de que trata esta Portaria, deverá gerenciar o valor concedido a cada empresa e o valor global
concedido a todas as empresas de modo a não exceder, em cada ano, a 5% da parte estadual da
arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior.

§ 1º  Compete à Gerênci a de Pl anejamento da Secretari a de Estado da
Recei ta calcular a estimativa de renúncia orçamentária decorrente deste benefício e informar,
em cada exercí ci o, à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.

§ 2º O controle dos valores de que trata o “caput” deste artigo caberá a Gerência
Executiva de Arrecadação e Informações Fiscais – GEAIF da Secretaria de Estado da Receita.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretarias de Estado da Receita/
Turismo e Desenvolvimento Econômico

Secretário de Estado do Turismo
e Desenvolvimento Econômico

PORTARIA Nº 114/GSER                                                   João Pessoa, 28 de maio de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 3º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007,

R E S O L V E :
Art. 1o Designar FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA, Auditor Fiscal Tributá-

rio Estadual de Mercadorias em Trânsito, matrícula nº 099.844-3, lotado nesta Secretaria, Coletor
Estadual de Terceira Classe - Juazeirinho, símbolo CGF-5, para, cumulativamente, responder pelo
cargo de Coletor Estadual de Segunda Classe - Queimadas, símbolo CGF-4, enquanto durar o
período de férias de seu titular, FRANCISCO RICARDO BRASILEIRO, matrícula nº 089.546-6,
compreendido entre 3/6/2013 a 2/7/2013.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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CORREGEDORIA DE POLÍCIA CIVIL - CPC

ATO DESIGNATIVO N° 24/2013/CPC/SEDS/PB                             Em, 24 de maio de 2013.
(Adi ti vo do Despacho Desi gnatóri o nº 097/2009-CPC)

A CORREGEDORA DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia
Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,
edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar o servidor EDSON FRANCISCO SILVA, Delegado de
Polícia Civil , matrícula nº 133.302-0, para substituir a servidora MARIA DALVA LEITE LUSTOSA
DE LIMA, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº  076.551-1, como Presidente e designar o
servidor MANOEL NETO MAGALHÃES, Delegado de Políci a Civil , matrícula nº  133.294-
5, para substituir o servidor SEVERINO PAULINO DE PAIVA, Delegado de Polícia Civil, matrí-
cula nº 088.404-9, como 1º Membro, do Processo Administrativo Disciplinar nº 074/2009-CPD,
instaurado em desfavor do servidor ARISTÁVORA FERNANDES DA SILVA, Perito Médico
Legal, matrícula nº 061.387-8, em razão do afastamento por aposentadoria voluntária dos servi-
dores substituídos.

ATO DESIGNATIVO N° 25/2013/CPC/SEDS/PB                             Em, 24 de maio de 2013.
(Adi tivo do Despacho Designatório nº 043/2011-CPC)

A CORREGEDORA DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia
Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,
edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar o servidor MANOEL NETO MAGALHÃES, Delegado de
Polí ci a Ci vi l , matrícula nº 133.294-5, para substituir o servidor SEVERINO PAULINO DE
PAIVA, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº 088.404-9 como Presidente do Processo Admi-
nistrativo Disciplinar nº 040/2011-CPD, instaurado em desfavor do servidor SEVERINO DOS
RAMOS REGO FILHO, Escrivão de Polícia Civil, matrícula nº 135.557-1, em razão do afasta-
mento por aposentadoria voluntária do servidor substituído.

ATO DESIGNATIVO N° 26/2013/CPC/SEDS/PB                             Em, 24 de maio de 2013.
(Adi ti vo do Despacho Desi gnatóri o nº 049/2009-CPC)

A CORREGEDORA DA POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 193, da Lei Complementar nº 85/2008, Lei Orgânica e Estatuto da Polícia
Civil do Estado da Paraíba, datada de 12 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado,
edição de 13 de agosto de 2008,

RESOLVE designar o servidor GUILHERME DE OLIVEIRA DELGADO,
Del egado de Pol ícia Civil , matrícula nº  135.513-9 , para substituir o servidor SEVERINO
PAULINO DE PAIVA, Delegado de Polícia Civil, matrícula nº  088.404-9, como Presidente,
designar o servidor ANTONIO DE PÁDUA ALVES PEREIRA, Delegado de Polícia Ci vi l,
matrícula nº 76.296-2, para substituir a servidora MARIA DALVA LEITE LUSTOSA DE LIMA,
Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 076.551-1, como 1º Membro e  designar o servidor
GETÚLIO LIRA MACHADO, Delegado de Pol ícia Civil , matrícula nº 64.299-1, para subs-
tituir o servidor SEVERIANO PEDRO DO NASCIMENTO FILHO, Delegado de Polícia Civil,
matrícula nº 133.221-0, como 2º Membro do Processo Administrativo Di scipl inar nº 039/
2009-CPD, instaurado em desfavor do servidor FRANCISCO ALVES DE BRITO, Agente de
Investigação, matrícula nº  076.505-8, em razão do afastamento por aposentadoria voluntária do
servidor Presidente e 1º Membro e da remoção do servidor 2º Membro a serem substituídos.

Corregedora da Polícia Civil

ATO  Nº 07/2013

A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, no uso  de suas atribuições que lhe
conferem o art. 9º, c/c § 1º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 86, de 01 de Dezembro de 2008,
faz PUBLICAR o Parecer Jurí di co, devidamente homol ogado, abai xo descriminado:

PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO

TRIBUTÁRIOS OU NÃO. ANÁLISE DO PROJETO TÃO 
SOMENTE QUANTO AO PARCELAMENTO E REDUÇÃO DA 
MULTA APÓS INSCRITA EM DÍVIDA ATIVA. ILEGALIDADE 
DE ALGUNS DISPOSITIVOS. 

PGE/49/2013 FELIPE MESQUITA 
SCHIMMELPFENG. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE. 
EXCLUSÃO DO PÓLO PASSIVO. RETIRDA DA ENTIDADE EM 
MOMENTO ANTERIOR. FATOS GERADORES POSTERIORES. 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚM. 473 DO STF. 
DEMONSTRADO QUE A ATIVIDADE SOCIETÁRIA SÓ FOI 
EXERCIDA ATÉ 21.07.2011, E QUE OS FATOS QUE GERARAM 
AS DÍVIDAS SÓ OCORRERAM POSTERIORMENTE (2012), É 
CABÍVEL O DEFERIMENTO DA EXCLUSÃO DO SEU NOME 
DA(S) REFERIDA(S) CDA(S). 
PROCEDÊNCIA. DEFERIMENTO DO PLEITO. 

CONSULTA. 

PGE/50/2013 FRANCISCO VIANA MAIA. DIREITO TRIBUTÁRIO. ITCMD. ART. 5°, INC. I, DA LEI 
ESTADUAL  N° 5.123/89. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. A 
NORMA QUE TRATA DA ISENÇÃO DO ITCMD DEVE SER 
INTERPRETADA LITERALMENTE, NÃO PODENDO SER 
CONCEDIDO O REFERIDO BENEFÍCIO QUANDO NÃO 
INTEGRALMENTE ATENDIDOS OS REQUISITOS LEGAIS. 
INDEFERIMENTO DO PLEITO. 

CONSULTA. 

PGE/51/2013 FÁRMACIA HERVA LTDA. PROCESSO TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA 
LANÇAMENTO. INSURGÊNCIA POSTERIOR À EMISSÃO DA 
CDA. SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA. ÚLTIMA 
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DO CASO NA PGE. 
A INSURGÊNCIA DO CONTRIBUINTE CONTRA O 
LANÇAMENTO FISCAL DEVE OCORRER NOS PRAZOS E NO 
ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DA 
SECRETÁRIA DO ESTADO DA RECEITA. NÃO HAVENDO 
PREJUDICIALIDADE DECLARADA PELA AUTORIDADE 
FAZENDÁRIA A DÍVIDA É MANTIDA E ENCAMINHADA A 
EXECUÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. INDEFERIMENTO. 

CONSULTA. 

PGE/52/2013 JOÃO BARNABÉ 
TAVARES. 

PROCESSO TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA 
LANÇAMENTO. INSURGÊNCIA POSTERIOR À EMISSÃO DA 
CDA. SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA. ÚLTIMA 
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DO CASO NA PGE. 
A INSURGÊNCIA DO CONTRIBUINTE CONTRA O 
LANÇAMENTO FISCAL DEVE OCORRER NOS PRAZOS E NO 
ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DA 
SECRETÁRIA DO ESTADO DA RECEITA. NÃO HAVENDO 
PREJUDICIALIDADE DECLARADA PELA AUTORIDADE 
FAZENDÁRIA A DÍVIDA É MANTIDA E ENCAMINHADA A 
EXECUÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. INDEFERIMENTO. 

CONSULTA. 

PGE/53/2013 MANAÍRA OPTICAL 
LTDA. 

PROCESSO TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA 
LANÇAMENTO. INSURGÊNCIA POSTERIOR À EMISSÃO DA 
CDA. SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA. ÚLTIMA 
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DO CASO NA PGE. 
A INSURGÊNCIA DO CONTRIBUINTE CONTRA O 
LANÇAMENTO FISCAL DEVE OCORRER NOS PRAZOS E NO 
ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DA 
SECRETÁRIA DO ESTADO DA RECEITA. NÃO HAVENDO 
PREJUDICIALIDADE DECLARADA PELA AUTORIDADE 
FAZENDÁRIA A DÍVIDA É MANTIDA E ENCAMINHADA A 
EXECUÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. INDEFERIMENTO. 

CONSULTA. 

PGE/54/2013 MANAÍRA OPTICAL 
LTDA. 

PROCESSO TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA 
LANÇAMENTO. INSURGÊNCIA POSTERIOR À EMISSÃO DA 
CDA. SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA. ÚLTIMA 
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DO CASO NA PGE. 
A INSURGÊNCIA DO CONTRIBUINTE CONTRA O 
LANÇAMENTO FISCAL DEVE OCORRER NOS PRAZOS E NO 
ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DA 
SECRETÁRIA DO ESTADO DA RECEITA. NÃO HAVENDO 
PREJUDICIALIDADE DECLARADA PELA AUTORIDADE 
FAZENDÁRIA A DÍVIDA É MANTIDA E ENCAMINHADA A 
EXECUÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. INDEFERIMENTO. 

CONSULTA. 

PGE/55/2013 O CAIPIRA ALVES E 
RAÇÕES LTDA. 

PROCESSO TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA 
LANÇAMENTO. INSURGÊNCIA POSTERIOR À EMISSÃO DA 
CDA. SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA. ÚLTIMA 
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DO CASO NA PGE. 
A INSURGÊNCIA DO CONTRIBUINTE CONTRA O 
LANÇAMENTO FISCAL DEVE OCORRER NOS PRAZOS E NO 
ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DA 
SECRETÁRIA DO ESTADO DA RECEITA. NÃO HAVENDO 
PREJUDICIALIDADE DECLARADA PELA AUTORIDADE 
FAZENDÁRIA A DÍVIDA É MANTIDA E ENCAMINHADA A 
EXECUÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. INDEFERIMENTO. 

CONSULTA. 

PGE/56/2013 NT ROUPAS LTDA. PROCESSO TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA 
LANÇAMENTO. INSURGÊNCIA POSTERIOR À EMISSÃO DA 
CDA. SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA. ÚLTIMA 
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DO CASO NA PGE. 
A INSURGÊNCIA DO CONTRIBUINTE CONTRA O 
LANÇAMENTO FISCAL DEVE OCORRER NOS PRAZOS E NO 
ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DA 
SECRETÁRIA DO ESTADO DA RECEITA. NÃO HAVENDO 
PREJUDICIALIDADE DECLARADA PELA AUTORIDADE 
FAZENDÁRIA A DÍVIDA É MANTIDA E ENCAMINHADA A 
EXECUÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. INDEFERIMENTO. 

CONSULTA. 

PGE/57/2013 ERLY CABRAL DE LIMA 
JÚNIOR. 

PROCESSO TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA 
LANÇAMENTO. INSURGÊNCIA POSTERIOR À EMISSÃO DA 
CDA. SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA. ÚLTIMA 
INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DO CASO NA PGE. 
A INSURGÊNCIA DO CONTRIBUINTE CONTRA O 
LANÇAMENTO FISCAL DEVE OCORRER NOS PRAZOS E NO 
ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DA 
SECRETÁRIA DO ESTADO DA RECEITA. NÃO HAVENDO 
PREJUDICIALIDADE DECLARADA PELA AUTORIDADE 
FAZENDÁRIA A DÍVIDA É MANTIDA E ENCAMINHADA A 
EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO NÃO SUFICIENTEMENTE COMPROVADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE ADMINISTRATIVA DE TAL 
ARGUIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ENUNCIADO PGE 
N° 01. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. INDEFERIMENTO. 

CONSULTA. 

PGE/58/2013 OZINALDO BERNARDO 
DA SILVA. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO EXTINTA. FALECIMENTO 
DE UM DOS SÓCIOS. PEDIDO DE EXCLUSÃO DO DE CUJUS 

CONSULTA. 

PARECER Nº SOLICITANTE EMENTA DISPOSITIVO 

PGE/48/2013 DEFENSOR PÚBLICO 
GERAL DO ESTADO – 
VANILDO OLIVEIRA 
BRITO. 

ANTEPROJETO DE LEI ESTADUAL QUE DISPÕE SOBRE 
PARCELAMENTO E REDUÇÃO DAS MULTAS APLICADAS 
PELO PROCON/PB E OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA DA FAZENDA 
ESTADUAL, CONFORME PORTARIA N° 01/2010, DO CSPGE, 
EM RELAÇÃO À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA DE DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS OU NÃO. ANÁLISE DO PROJETO TÃO 

CONSULTA. 
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PGE/64/2013 PABLO LINS DE 
OLIVEIRA. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DO PLEITO QUANTO AO 
CANCELAMENTO DAS CDA´S DE NÚMEROS 
0002099700079307 E 000210980006090,  ESTAS COBRADAS 
ATRAVÉS DE EXECUÇÕES FISCAIS ARQUIVADAS SEM 
REALIZAÇÃO DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA FAZENDA 
PÚBLICA DAS SENTENÇAS DE EXTINÇÃO. POSSIBILIDADE 
DE DISCUSSÃO SOMENTE NO ÂMBITO JUDICIAL. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

CONSULTA. 

PGE/65/2013 FÁTIMA LIMA 
CAVALCANTI. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE. 
EXCLUSÃO DO PÓLO PASSIVO. RETIRDA DA ENTIDADE EM 
MOMENTO ANTERIOR. FATOS GERADORES POSTERIORES. 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚM. 473 DO STF. 
DEMONSTRADO QUE A ATIVIDADE SOCIETÁRIA SÓ FOI 
EXERCIDA ATÉ 16.0..1997, E QUE OS FATOS QUE GERARAM 
AS DÍVIDAS SÓ OCORRERAM POSTERIORMENTE (2008), É 
CABÍVEL O DEFERIMENTO DA EXCLUSÃO DO SEU NOME 
DA(S) REFERIDA(S) CDA(S). 
PROCEDÊNCIA. DEFERIMENTO DO PLEITO. 

CONSULTA. 

PGE/66/2013 LUCINÉIA FRANÇA 
MARIANO. 

TRIBUTÁRIO. SÓCIO. RESPONSABILIDADE. FATOS 
GERADORES. 
SE A CDA FOI  REGULARMENTE CADASTRADA EM NOME 
DO SÓCIO, PRESUME-SE SUA RESPONSABILIDADE PELO 
DÉBITO. A EXCLUSÃO DO REGISTRO DE DÍVIDA ATIVA 
DEPENDE DE EXTENSA DILAÇÃO PROBATÓRIA A CARGO 
DE REQUERENTE. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. INDEFERIMENTO. 

CONSULTA. 

 Procuradoria Geral do Estado, em 26 de maio de 2013.

DE UM DOS SÓCIOS. PEDIDO DE EXCLUSÃO DO DE CUJUS 
DA LISTAGEM DOS DEVEDORES INSCRITOS NA DÍVIDA 
ATIVA ESTADUAL. RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES, 
CONFORME ART. 131, INC. III, DO CTN. ORIENTAÇÃO 
TRAÇADA POR ENTENDIMENTO HIERARQUICAMENTE 
SUPERIOR DESTA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. INDEFERIMENTO. 

PGE/59/2013 SECRETARIA DE ESTADO 
DA RECEITA. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DO PLEITO QUANTO AO 
CANCELAMENTO DA CDA N° 007502900000143, VISTO QUE 
COBRADA ATUALMENTE ATRAVÉS DE EXECUÇÃO FISCAL 
QUE AGUARDA JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ESTADUAL. POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO SOMENTE NO 
ÂMBITO JUDICIAL. IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. 

CONSULTA. 

PGE/60/2013 NEWTON DE ALMEIDA 
BRAGA. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DO PLEITO QUANTO AO 
CANCELAMENTO DA CDA N° 0002.10.9800.0418-7, VISTO 
QUE COBRADA  ATRAVÉS DE EXECUÇÃO FISCAL 
ARQUIVADA. FALTA DE PROVAS QUANTO À INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA FAZENDA EM RELAÇÃO À DECISÃO DO 
APELO. POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO SOMENTE NO 
ÂMBITO JUDICIAL. IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO. 

CONSULTA. 

PGE/61/2013 INTERFOOD INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DO PLEITO QUANTO AO 
CANCELAMENTO DA CDA N° 000216200420371, VISTO QUE 
COBRADA ATUALMENTE ATRAVÉS DE EXECUÇÃO FISCAL 
QUE AGUARDA JULGAMENTO PELO TJPB. POSSIBILIDADE 
DE DISCUSSÃO SOMENTE NO ÂMBITO JUDICIAL. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

CONSULTA. 

PGE/62/2013 SECRETARIA DE ESTADO 
DA RECEITA DO ESTADO 
DA PARAÍBA. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE BEM IMÓVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DA 
CDA N° 330000420060010, VISTO QUE AS HIPOTESES DESSA 
SUSPENÃO SÃO TAXATIVAS E ESTÃO DISPOSTAS  NO ART. 
151, DO CTN. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

CONSULTA. 

PGE/63/2013 LAVOISIER LINHARES 
DIAS DA COSTA. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DO PLEITO QUANTO AO 
CANCELAMENTO DA CDA N° 000212200000329, VISTO QUE 
COBRADA  ATRAVÉS DE EXECUÇÃO FISCAL ARQUIVADA. 
FALTA DE PROVAS QUANTO À INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
FAZENDA EM RELAÇÃO À DECISÃO DO APELO. 
POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO SOMENTE NO ÂMBITO 
JUDICIAL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

CONSULTA. 


